
TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS COM E SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, EXCETO TIC

LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA

MARINHA DO BRASIL

CENTRO INDUSTRIAL NUCLEAR DE ARAMAR

(Processo Administrativo n° 63229.002871/2026-51)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços continuados  para atender necessidade  de roçagem de terrenos, 
supressão de árvore de grande porte e destoca de árvore, com fornecimento de materiais, equipa-
mentos, veículos, combustível e mão de obra, a serem executados sem dedicação de mão de obra 
nos Próprios Nacionais Residenciais (PNR), imóveis de responsabilidade do Centro Industrial Nucle-
ar de Aramar (CINA), conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ID ESPECIFICAÇÃO CATSER UF QTD
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1

Roçada  mecanizada  de  terrenos 
com  fornecimento  de  materiais, 
equipamentos,  veículos,  combustí-
vel  e  mão  de  obra  próprios,  com 
acabamento manual, capina junto a 
meios-fios e sarjetas, recolhimento, 
carga e transporte dos resíduos ve-
getais gerados para destinação final 
adequada.

14044 M² 45210 R$0,87 R$ 39.332,70
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2

Supressão de árvore de grande por-
te utilizando  caminhão  tipo  munk, 
com  fornecimento  de  materiais, 
equipamentos,  veículos,  combustí-
vel e mão de obra próprios, incluin-
do a limpeza completa da área, re-
colhimento,  carga e  transporte dos 
resíduos vegetais gerados para des-
tinação final adequada.

15130 UN 1 R$ 12.413,33 R$ 12.413,33

3

Destocagem  (remoção  de  raízes  e 
tocos), com fornecimento de mate-
riais,  equipamentos,  veículos,  com-
bustível e mão de obra próprios, in-
cluindo a limpeza completa da área, 
recolhimento,  carga  e  transporte 
dos  resíduos vegetais  gerados para 
destinação final adequada.

15130 UN 1 R$ 11.719,92 R$ 11.719,92

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa 
constante neste instrumento.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a necessidade constante de lim-
peza dos terrenos.

Prazo de vigência

1.4. Para o ITEM 01 – SERVIÇO DE ROÇAGEM, O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) 
meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 
e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, considerando as particularidades do serviço pretendido.

1.5. Para o ITEM 02 – SERVIÇO DE SUPRESSÃO e ITEM 03 – SERVIÇO DE DESTOCAGEM, o prazo 
de vigência da contratação é de 85 (oitenta e cinco) dias, para cada item, contados do recebimen-
to da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, considerando as parti-
cularidades dos serviços pretendidos.

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.7. O serviço, objeto da aquisição, está dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme 
especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materi-
ais e Serviços - CATSER do SIASG. 

1.8. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATSER e do 
presente Termo de Referência, prevalecem estas últimas.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Centro Industrial Nuclear de Aramar (CINA) é uma Organização Militar (OM) de funciona-
mento contínuo e que possui, sob sua responsabilidade, unidades de Próprios Nacionais Residenci-
ais (PNR), conforme estabelecido na legislação pertinente. Dentre as responsabilidades que afetam 
o CINA em relação aos PNR estão o controle, a administração patrimonial, a fiscalização e a manu-
tenção dos imóveis.

2.2. Considerando o escopo de manutenção existe a necessidade de controlar a vegetação de 
33 terrenos urbanos localizados nos municípios de Sorocaba, Boituva e Iperó (totalizando 9.042 
m²) com o intuito de se evitar proliferação de insetos, roedores, animais peçonhento, focos de in-
cêndio, invasões e depósito de entulhos, afastando qualquer aspecto de abandono das áreas com 
atenção à saúde pública dos moradores vizinhos. 

2.3. Além dessa necessidade frequente e contínua, haja vista o ciclo natural de crescimento da 
vegetação, existem necessidades pontuais relacionadas à supressão de uma árvore de grande por-
te e destocagem de raiz de árvore anteriormente erradicada, seguindo determinações impostas ao 
proprietário dos imóveis pelos órgãos municipais responsáveis, que objetiva, no primeiro caso pre-
servar a segurança da população circunvizinha e, no segundo caso, a adequada preservação do 
passeio público no qual se encontra a raiz para destoca.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme de-
talhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP:00394502000144-0-000153/2026;

II) Data de publicação no PNCP: 14/11/2025;

III) Id do item no PCA: 662;

IV) Classe/Grupo: 853; e

V) Identificador da Futura Contratação: 742030-104/2026.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. Para o atendimento da necessidade identificada, foi realizado levantamento das alternati-
vas disponíveis no mercado, considerando a natureza dos serviços pretendidos. Foram considera-
das alternativas de contratação que possibilitassem à Administração solucionar o problema identi-
ficado com segurança, eficiência, economicidade e compatibilidade com as instalações existentes.
3.2. Como primeira alternativa, considerou-se a execução dos serviços com utilização de mão 
de obra e recursos próprios da Administração, mediante disponibilização de servidores e equipa-
mentos existentes no CINA. Essa alternativa, contudo, não se mostra adequada, tendo em vista a 
natureza especializada das atividades envolvidas, a necessidade de equipamentos e ferramentas 
específicos. A execução direta também demandaria a disponibilidade simultânea de recursos hu-
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manos e materiais específicos, podendo comprometer outras atividades de manutenção sob res-
ponsabilidade da Administração.
3.3. Como  segunda alternativa, considerou-se a contratação de empresas especializadas para 
execução dos serviços, abrangendo os serviços de roçagem, supressão de árvore e destocagem, 
conforme descritos no item 1.1 deste Termo de Referência. Essa alternativa permite transferir às  
empresas contratadas a responsabilidade pela execução dos serviços, pelo fornecimento dos ma-
teriais necessários e demais atividades como recolhimento, carga e transporte dos resíduos vege-
tais gerados para destinação final adequada, facilidade de fiscalização e responsabilização pela 
qualidade do resultado final.
3.4. Embora os serviços objeto da presente contratação sejam de natureza correlata e voltados 
à manutenção dos imóveis de propriedade do CINA (PNR), optou-se pelo parcelamento da solu-
ção, com adjudicação por item, por se tratar de objetos divisíveis, técnica e operacionalmente in-
dependentes entre si. Essa modelagem permite que empresas especializadas participem do certa-
me conforme suas respectivas infraestrutura e capacidade técnica operacional, ampliando a com-
petitividade e favorecendo a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração.
3.5. Dessa forma, o parcelamento adotado está alinhado aos princípios da competitividade, 
economicidade e eficiência, demonstrando-se a alternativa mais adequada para a Administração, 
sem restrição indevida à participação de licitantes e com potencial de maximizar a vantajosidade 
da contratação.
3.6. Após a análise das alternativas, conclui-se que a contratação de empresa (s) especializada 
(s) é a alternativa tecnicamente mais adequada para o atendimento da necessidade, em razão da 
especialização requerida, da disponibilidade de recursos e equipamentos específicos e da necessi-
dade de assegurar a adequada execução e posterior verificação do atendimento à demanda. Sob o 
aspecto econômico, a contratação permite que a Administração obtenha, mediante competição 
entre fornecedores aptos, os serviços e materiais necessários sem a necessidade de estruturar ou 
disponibilizar internamente recursos especializados exclusivamente para essa finalidade.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis:

4.1.1 A CONTRATADA é a responsável exclusiva pelo manejo, transporte e destinação fi-
nal ambientalmente adequada de toda a biomassa vegetal residual oriunda dos serviços de 
roçagem,  capina  e  supressão  de  árvores,  em  estrita  observância  à  Lei  Federal  nº 
12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos).
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4.1.2 Fica terminantemente proibida a queima a céu aberto, o enterrio inadequado ou o 
descarte desses resíduos em terrenos baldios, margens de estradas, corpos d'água ou em 
qualquer área não licenciada pelo órgão ambiental competente.
4.1.3 Os resíduos vegetais deverão ser prioritariamente triturados e encaminhados para 
processos de reciclagem energética, compostagem ou reutilização como cobertura de solo, 
comprovando-se a destinação mediante a apresentação do Manifesto de Transporte de 
Resíduos (MTR), emitido pelo Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resí-
duos Sólidos (SINIR), ou documento equivalente aceito pela fiscalização.
4.1.4 A execução de qualquer serviço de supressão de árvores fica estritamente condicio-
nada à existência e apresentação da prévia e válida Autorização de Supressão de Vegeta-
ção (ASV), emitida pelo órgão ambiental competente, devendo a CONTRATADA respeitar 
integralmente os limites, quantitativos e espécies autorizadas.
4.1.5 A CONTRATADA deverá manter atualizado, durante toda a vigência contratual,  o 
seu registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) do IBAMA, para as atividades correlatas ao 
objeto licitado.
4.1.6 Todos os operadores de motosserras a serem utilizados na execução dos serviços 
deverão possuir a devida licença de porte e uso de motosserra (LPU) expedida pelo IBAMA, 
bem como o comprovante de treinamento e capacitação técnica para o manuseio seguro 
do equipamento.
4.1.7 Fica expressamente proibida a utilização de herbicidas ou defensivos químicos para 
a eliminação da vegetação (prática de capina química), salvo se houver determinação legal 
específica da autoridade sanitária ou ambiental, com prévia e formal anuência da Fiscaliza-
ção.
4.1.8 Os maquinários e equipamentos motorizados utilizados (como roçadeiras e motos-
serras) deverão ser abastecidos preferencialmente com combustíveis de menor teor de 
enxofre (Diesel S10) e passar por manutenções preventivas periódicas, a fim de evitar a 
emissão excessiva de fumaça e o vazamento de óleos lubrificantes ou combustíveis no solo 
e nos corpos d'água.
4.1.9 A CONTRATADA adotará medidas preventivas durante a execução dos serviços para 
mitigar o afugentamento ou danos à fauna local, devendo paralisar imediatamente as ativi-
dades caso identifique ninhos de aves, animais peçonhentos ou silvestres nas árvores e 
vegetações sob intervenção, acionando de pronto a Fiscalização.
4.1.10 A CONTRATADA deverá fornecer e fiscalizar o uso obrigatório de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs) adequados aos riscos específicos da atividade (tais como pernei-
ras de proteção contra animais peçonhentos, protetores auriculares, óculos ou viseiras de 
proteção contra estilhaços, luvas de raspa e calçados de segurança), em conformidade com 
as Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho e Emprego.
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4.1.11 Em cumprimento às diretrizes de responsabilidade social inseridas no Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis e na legislação correlata, a CONTRATADA compromete-se a 
promover a equidade de gênero e raça na composição das suas equipes, bem como reser-
var o percentual de vagas previsto no edital para mulheres em situação de vulnerabilidade 
econômica decorrente de violência doméstica, quando aplicável.

Subcontratação

4.2. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
valor total do contrato, nas seguintes condições:

4.2.1 É  vedada  a  subcontratação  completa  ou  da  parcela  principal  e  tecnicamente 
relevante da obrigação, abaixo discriminadas: 

4.2.1.1. execução  da  roçagem  mecanizada  dos  terrenos,  com acabamento 
manual, capina junto a meios-fios e sarjetas e recolhimento dos resíduos vegetais 
gerados para destinação final adequada;

4.2.1.2. execução  da  supressão  de  árvore  de  grande  porte  utilizando 
caminhão  tipo  munk,  incluindo  a  limpeza  completa  da  área,  recolhimento  dos 
resíduos vegetais gerados para destinação final adequada;

4.2.1.3. execução da destocagem (remoção de raízes  e  tocos),  incluindo a 
limpeza  completa  da  área  e  recolhimento  dos  resíduos  vegetais  gerados  para 
destinação final adequada.

4.2.2 Poderão  ser  subcontratadas  as  seguintes  parcelas  do  objeto,  mediante  prévia 
autorização da Contratante: 

4.2.2.1. locação  de  caminhões  tipo  munk,  basculantes  e  com  cestos 
elevatórios;

4.2.2.2. outros veículos/equipamentos tipo BobCat;

4.2.2.3. atividades  relacionadas  à  coleta,  transporte  e  destinação 
ambientalmente  adequada  dos  resíduos  e  materiais  retirados,  desde  que  tais 
atividades sejam executadas por empresas que atendam aos requisitos  legais  e 
regulamentares eventualmente aplicáveis;

4.2.2.4. serviços especializados de caráter acessório ou complementar que se 
revelem  necessários  à  adequada  execução  do  objeto,  desde  que  sua 
subcontratação  não  implique  transferência  da  responsabilidade  principal  da 
CONTRATADA,  não  comprometa  a  integração  da  solução  e  seja  previamente 
submetida à avaliação e autorização.

4.3. Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  do 
Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
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das  atividades  do  subcontratado,  bem  como  responder  perante  o  Contratante  pelo  rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.4. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar 
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 
objeto.

4.5. O Contratado apresentará  à  Administração documentação que comprove a  capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  se  deles  forem  cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

Garantia da contratação

4.7. Não haverá exigência  da garantia da contratação dos  artigos  96 e  seguintes  da  Lei  nº 
14.133, de 2021.

Vistoria

4.8. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, a avaliação prévia do local 
de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiarida-
des do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de visto-
ria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9 ho-
ras às 16 horas. 

4.9. Será disponibilizado prazo de 10 (dez) dias úteis para realização da vistoria. Referido prazo 
iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Aviso de Contratação Direta, estendendo-se 
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

4.10. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria pré-
via.

4.11. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devi -
damente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.12. O agendamento da vistoria deverá ser efetuado previamente pelos telefones (15) 3229-
8255 e/ou pelos e-mails: cina.patrimonio@marinha.mil.br e jaqueline.sales@marinha.mil.br

4.13. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assi-
nada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação.
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4.14. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimen-
to das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 
serviços, devendo o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica,  considerando a natureza dos serviços 
objeto dessa contratação:

5.1.1 Para o ITEM 01 – SERVIÇO DE ROÇAGEM:

5.1.1.1. Início da execução do objeto: 05 dias úteis a partir da assinatura do respectivo con-
trato.

5.1.1.2. O prazo de execução dos serviços de roçagem será de 05 (cinco) a 10 (dez) dias,  
contados a partir da emissão da Ordem de Serviço, variando conforme a área em m² de-
mandada.

5.1.1.3. Decorrido o prazo de 05 dias úteis após a assinatura do contrato, em se verificando 
a existência de demanda de roçagem em qualquer dos terrenos listados no Anexo III, Rela-
ção de endereços para prestação dos serviços, a Contratante enviará, por correio eletrôni-
co, uma Ordem de Serviço à Contratada, com antecedência de 48 horas, informando data,  
horário, dados do terreno e quantidade de área a ser limpa;

5.1.1.4. A Contratada responderá à mensagem com a Ordem de Serviço confirmando seu 
recebimento.

5.1.2 Para o ITEM 02 – SERVIÇO DE SUPRESSÃO DE ÁRVORE DE GRANDE PORTE:

5.1.2.1. Início da execução do objeto: 10 dias úteis a partir recebimento da Nota de Empe-
nho.

5.1.2.2. O prazo para execução integral do serviço de supressão da árvore, incluindo o corte 
e a limpeza com destinação final adequada dos resíduos, será de 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Ordem de Serviço.

5.1.2.3. Emitida a Nota de Empenho em favor da Contratada, a Contratante enviará, por 
correio eletrônico, uma Ordem de Serviço, para fins de execução do serviço contratado;

5.1.2.4. A Contratada responderá à mensagem com a Ordem de Serviço confirmando seu 
recebimento e dará início às providências administrativas e operacionais necessárias ao fiel 
cumprimento do serviço contratado.

5.1.3 Para o ITEM 03 – SERVIÇO DE DESTOCAGEM (REMOÇÃO DE RAÍZES E TOCOS):
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5.1.3.1. Início da execução do objeto: 10 dias úteis a partir da emissão da Nota de Empe-
nho.

5.1.3.2. O prazo para a execução do serviço de destocagem será de 30 (trinta) dias, com-
preendendo a extração completa do sistema radicular, a remoção dos resíduos e o reaterro 
com compactação do solo para a regularização da superfície, contados a partir do recebi-
mento da Ordem de Serviço. 

5.1.3.3. Emitida a Nota de Empenho em favor da Contratada, a Contratante enviará, por 
correio eletrônico, uma Ordem de Serviço, para fins de execução do serviço contratado;

5.1.3.4. A Contratada responderá à mensagem com a Ordem de Serviço confirmando seu 
recebimento e dará início às providências administrativas e operacionais necessárias ao fiel 
cumprimento do serviço contratado.

5.2. A equipe de Fiscalização da Contratante fará a verificação e avaliação do serviço realizado, 
dando continuidade às rotinas administrativas do Contrato.

Local e horário da prestação dos serviços

5.3. Os serviços serão prestados nos endereços indicados no Anexo III, Relação de endereços 
para prestação dos serviços. 

Rotinas a serem cumpridas

5.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.4.1 Manter endereço de e-mail e telefone atualizados e manter acesso periódico ao e-mail, 
inclusive área de lixo eletrônico e Spam, para que se tome conhecimento dos serviços solicitados 
pela Contratante;

5.4.2 Relatar à Contratante, no prazo máximo de 02 dias corridos, irregularidades ocorridas que 
impeçam, alterem ou retardem a execução da Ordem de Serviço, efetuando o registro da ocorrên-
cia com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento, sem prejuízo da análise 
da administração e das sanções previstas;

5.4.3 Os serviços deverão ser realizados por equipe de profissionais devidamente habilitados e 
capacitados com intervenções técnicas compatíveis com a perfeita execução do serviço;

5.4.4 A Contratante nomeará responsável para fiscalização técnica com a atribuição de acompa-
nhar a realização do serviço podendo, a qualquer momento, paralisá-lo caso haja alguma inobser-
vância contratual, inclusive, quanto às condições de segurança;

5.4.5 A Contratada realizará a roçagem, observando a altura máxima da vegetação apontada na 
Ordem de Serviço.

5.4.6 Os serviços de derrubada de árvores somente poderão ser efetuados mediante prévia au-
torização do órgão ambiental e sob sua orientação;
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5.4.7 Todos os serviços deverão ser executados com a utilização de EPIs e telas de proteção, sen-
do de responsabilidade da Contratada todo e qualquer dano causado aos colaboradores, às pesso-
as que transitarem nas imediações, às residências locais e veículos, sem ônus para a Contratante;

5.4.8 Deverão ser mantidos os cuidados com o tráfego de tratores nos terrenos de modo a evitar 
a sua desfiguração de nivelamento e a perda das suas funções de drenagem;

5.4.9 Substituir, imediatamente, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou compor-
tamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfatórios pela Contratante;

5.4.10 Os empregados da Contratada não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de empre-
go com a Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa, as despesas com todos os 
encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

5.4.11 É de responsabilidade da Contratada o fornecimento de refeições aos colaboradores, res-
peitando o acordo coletivo sindical da categoria;

5.4.12 A Contratada assumirá todas as responsabilidades e tomará todas as medidas necessárias 
para o atendimento de seus colaboradores acidentados ou com mal súbito, adotando, quando ca-
bíveis, as medidas legais de acidente de trabalho;

5.4.13 Todos os serviços executados acima de 2,0 (dois) metros de altura, onde haja risco de que-
da, deverá atender a NR-35, do Ministério do Trabalho e Emprego, que estabelece os requisitos 
mínimos e as medidas de proteção para o trabalho em altura; e

5.4.14 A Contratada terá integral responsabilidade no levantamento e disponibilização de todos 
os recursos (pessoal, material, equipamentos, acessórios, utensílios e ferramentas) necessários e 
suficientes para garantir a perfeita execução dos serviços.

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Para  a  perfeita  execução dos  serviços,  a  Contratada deverá  disponibilizar  os  materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades, pro-
movendo sua substituição quando necessário:

5.5.1 É de responsabilidade da Contratada providenciar transporte, descarga, estocagem, manu-
seio e guarda de materiais necessários na execução do serviço;

5.5.2 É de responsabilidade da Contratada a operação e manutenção de todos os veículos, trator 
e equipamentos de sua propriedade para a execução dos serviços;

5.5.3 É de responsabilidade da Contratada a operação e manutenção de ferramentas, aparelhos, 
equipamentos e instrumentos de sua propriedade e necessário para a execução dos serviços;

5.5.4 É de responsabilidade da Contratada o uso de combustíveis, graxas, lubrificantes e materi-
ais de uso geral para a execução do serviço;
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5.5.5 É de responsabilidade da Contratada o fornecimento de todos os EPI’s, instalação, opera-
ção dos equipamentos de combate a fogo e todos os demais destinados à prevenção de acidentes;

5.5.6 Durante a execução dos serviços, poderá a fiscalização exigir a remoção e/ou substituição 
de qualquer equipamento que não atenda aos requisitos de produtividade e qualidade, sendo con-
siderado, por qualquer motivo, insatisfatório; e

5.5.7 Todos os Equipamentos de Proteção fornecidos aos seus colaboradores deverão estar de 
acordo com as normas vigentes, serem novos (de primeiro uso), de primeira qualidade e a utiliza-
ção será condicionada à prévia inspeção pela Fiscalização. Deverão ser observadas as normas téc-
nicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do INMETRO (Instituto Nacional de 
Metrologia), normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial, as seguintes: NR-6 
- Equipamentos de Proteção Individual – EPI, NR-18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 
Indústria da Construção, manual de Obras Públicas – Edificações / Práticas da SEAP, e as boas 
práticas do mercado, bem como as prescrições e recomendações dos fabricantes dos materiais.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.6.1 Para o serviço de roçagem (ITEM 1) as quantidades estimadas, em metros quadrados, con-
sideraram o total das áreas de todos os terrenos nos três municípios (Sorocaba, Boituva e Iperó), 
conforme detalhamento do Anexo III, Relação dos endereços para prestação dos serviços.

5.6.2 Durante a vigência do contrato para prestação do serviço de roçagem (12 meses), a Contra-
tante determinará, a cada Ordem de Serviço, a metragem de roçagem a ser executada pela Con-
tratada e que poderá variar conforme a real necessidade de roçagem dos terrenos. 

5.6.3 Para fins de dimensionamento da proposta, o Licitante deverá considerar, portanto, que o 
total apontado na tabela do item 1.1 (45.210 m²) será realizado, gradativamente, DURANTE A VI-
GÊNCIA CONTRATUAL (12 MESES).

5.6.4 Para o serviço de supressão de árvore (ITEM 2), o exemplar de grande porte encontra-se 
localizado na área interna, especificamente nos fundos de um imóvel residencial sob responsabili-
dade da Administração. Como obstáculo estrutural relevante para a execução, há a existência de 
um muro delimitando o perímetro. Dessa forma, as atividades operacionais e o manejo de queda 
deverão ser realizados por cima do muro existente, sendo o livre acesso e o escoamento dos resí-
duos garantidos através de um terreno vizinho situado logo atrás do imóvel. 

5.6.5 Além dos equipamentos necessários para a supressão (ITEM 2), como motosserra, e EpI’s,  
será necessária a utilização de caminhões tipo munk com equipamentos de longo alcance, guin-
daste de elevação com lança de aproximadamente 35 metros, além do transporte para descarte 
do material em local devidamente licenciado.
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5.6.6 Para todos os serviços a serem realizados será necessário que os operadores dos equipa-
mentos e veículos possuam habilitação para operar e conduzir de forma segura a execução das ta-
refas.

Especificação da garantia do serviço

5.7. O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-
çadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,  anotadas tais cir-
cunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escri-
to sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, den-
tre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 
o período de execução do objeto, para representá-la administrativamente, sempre que for neces-
sário, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, 
nº CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissio-
nal, até a finalização da entrega definitiva do objeto.
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6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da ativi-
dade.

6.9. A Contratada informará o endereço de e-mail e telefones do Preposto para contato para 
prestação de todas as informações solicitadas pela Contratante. Em caso de necessidade de altera-
ção do preposto indicado, seja por motivo de férias, afastamento ou outro qualquer, a Administra-
ção deverá ser informada imediatamente.

Rotinas de Fiscalização

6.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpri-
das todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração.

6.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá noti-
ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apraza-
das, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação con-
tratual.

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII 
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação,  
por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Gestor do Contrato

6.18. Cabe ao gestor do contrato:

6.18.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contra-
to contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do con-

P á g i n a  13 | 34
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: MAI/2026



trato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das pror-
rogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de ade-
quações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.18.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrên-
cias relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,  
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.18.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da li-
quidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.18.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, admi-
nistrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamen-
te definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações.

6.18.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabili-
zação para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, con-
forme o caso.

6.18.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que te-
nham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramen-
to das atividades da Administração.

6.18.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota 
Fiscal emitida pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
no recebimento definitivo do serviço.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.2. Para o item 1 – SERVIÇO DE ROÇAGEM, a avaliação obedecerá aos seguintes critérios:

7.2.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR), conforme previsto na Tabela A e Tabela B do ANEXO IV.

7.2.2 Conforme a TABELA B, serão aplicados os pontos relativos aos descumprimentos ve-
rificados de obrigações elencados no Termo de Referência;

7.2.3 Para obter a pontuação, o fiscal deverá somar a pontuação de cada ocorrência;
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7.2.4 A frequência de aferição e avaliação das responsabilidades da CONTRATADA será 
realizada após cada demanda de serviço, devendo o fiscal elaborar o documento de aferição, 
por item, conforme a TABELA A;

7.2.5 O documento de aferição deverá ser encaminhado para a CONTRATADA para provi-
dências; e

7.2.6 Observar-se-á a ampla defesa e o contraditório.

7.3. Para TODOS OS ITENS, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à ir-
regularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.3.1 não produzir os resultados acordados;

7.3.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou

7.3.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços.

7.5. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes crité-
rios:

7.5.1 O documento de aferição acompanha a medição, para que a CONTRATANTE faça a 
suspensão parcial do pagamento naquela medição, caso o somatório de pontos implique em 
descontos dos pagamentos;

7.5.2 O documento de aferição elaborado pela Contratante será utilizado para eventual 
abertura de processo de apuração de responsabilidade e aplicação de penalidades.

Recebimento

7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técni-
co e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigên-
cias de caráter técnico e administrativo.

7.7. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de co-
brança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 
parcela a ser paga.

7.8. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato medi-
ante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a  
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
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indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à con-
tratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.9.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou in-
correções resultantes da execução ou materiais  empregados,  cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.9.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebi-
mento provisório.

7.9.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de to-
dos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.9.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá con-
ter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo enca-
minhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebi-
mento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verifi-
cação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.11.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, admi-
nistrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contra-
tado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores ob-
jetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.11.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscali-
zação e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, in-
dicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respecti-
vas correções;

7.11.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços presta-
dos, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
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7.11.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato di-
mensionado pela fiscalização.

7.11.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e ges-
tão.

7.12. No caso de controvérsia  sobre a execução do objeto,  quanto à dimensão,  qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos ter-
mos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapas-
sem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apre-
sentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I)  o prazo de validade;

II) a data da emissão;

III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqui-
dação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneado-
ras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contra-
tante.
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7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da re-
gularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de aces-
so ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação menci-
onada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.20.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.20.2 identificar  possível  razão que impeça a participação em licitação/contratação no 
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providen-
ciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual pe-
ríodo, a critério do Contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à ina-
dimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.23. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a am-
pla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SI-
CAF.

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finali-
zação da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SE-
GES/ME nº 77, de 2022.

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo Contratado.

7.28. O pagamento será realizado de acordo com as medições efetuadas frente ao cronograma 
de execução.
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7.29. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

7.30. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.30.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.

7.31. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemen-
tar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abran-
gidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de com-
provação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido pre-
visto na referida Lei Complementar.

Reajuste

7.32. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em 23/10/2026.

Cessão de Crédito

7.33. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.33.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à ce-
lebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.33.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do adita-
mento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicio-
nam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o ces-
sionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a le -
gislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indi-
retamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18  
de maio de 2020.

7.33.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à ce-
dente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes 
todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direi-
to comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos admi-
nistrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento 
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas 
e prejuízos causados à Administração.

7.33.4 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 
sob a integral responsabilidade do Contratado.
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7.34. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normati-
va SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

8.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3 der causa à inexecução total do contrato;

8.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;

8.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;

8.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes san-
ções:

8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sem-
pre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí-
neas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalida-
de mais grave;

8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e  
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.2.4 Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos 
por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o li-
mite de 30 (trinta) dias. 

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustifica-
do sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobser-
vância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
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8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suple-
mentação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, con-
forme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% 
(dez por cento) a 30% trinta por cento) do valor da contratação.

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea 
“c”, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 15% (quinze 
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita 
acima na alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da con -
tratação.

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco 
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese algu-
ma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativa-
mente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença se-
rá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contradi-
tório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágra-
fos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contra-
tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas ele-
tronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no SICAF.
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8.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SI-
CAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconheci-
mento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nor-
mas e orientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos le-
sivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, ob-
servados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com pode-
res de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o  
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apli-
cação da sanção,  informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Ca-
dastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa ad-
ministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratan-
te, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, 
inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: para contra-
tação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa 
e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras, que culminará com a seleção 
da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Regime de Execução

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Jun-
ta Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor In-
dividual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, esta-
tuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, pu-
blicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do lo-
cal de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Ci -
vil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averba-
ção no Registro onde tem sede a matriz;
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9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Ju-
rídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de de-
zembro 1971.

9.12. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consor-
ciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Adminis-
tração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certi-
dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratu-
al;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do forne-
cedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dis-
pensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.22. Os critérios de habilitação econômico-financeira estão dispensados nos termos do art. 70, 
inciso III da Lei nº 14.133/2021.

Qualificação Técnico-Operacional

9.23. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.23.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas:

9.23.1.1. contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 5 (cinco) anos do for-
necedor na prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o so-
matório de atestados de períodos diferentes;

9.23.2 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma conco-
mitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-ope-
racional, a uma única contratação.

9.23.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor.

9.23.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da le-
gitimidade dos atestados,  apresentando,  quando solicitado pela  Administração,  cópia  do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que fo-
ram prestados os serviços, entre outros documentos.

9.23.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

9.24. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da en-
tidade emissora.

9.25. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emiti-
do em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisi-
tos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.
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Disposições gerais sobre habilitação

9.26. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.

9.27. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atesta-
dos de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprova-
damente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.28. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do reco-
lhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 63.465,95  (Ses-
senta e três mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e noventa e cinco centavos), conforme cus-
to unitário apostos na tabela contida no item 1.1.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Unidade Gestora Responsável: 742030 – CINA; e

Unidade Gestora Executante: 742050 – CeITMSP;

II) Fonte de Recurso (FR): 1000000000 – Recursos Livres da União;

III) Programa de Trabalho: Tecnologia Nuclear da Marinha;

Programa de Governo: 6112 – Defesa Nacional; e

Ação Orçamentária: 14T7 – Tecnologia Nuclear da Marinha (PGov 6112);

IV) Elemento de Despesa: 449039; e

V) Plano Interno: U499DV1. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

P á g i n a  26 | 34
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: MAI/2026



12.2. São parte integrante do presente Termo de Referência:

- Anexo I – Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato.

- Anexo II – Modelo Termo de Ciência e Concordância

- Anexo III – Relação de endereços para prestação dos serviços

- Anexo IV - Instrumento de Medição de Resultado (IMR)

Iperó, SP, na data da assinatura.

 

ANA LÚCIA ROSA MACHADO

Empregada AMAZUL

Assessora de Planejamento e Controle

SIMONE GREICY CRUZ MOURA

Capitão de Corveta (EN)

Superintendente de Apoio Técnico

Após análise administrativa, APROVO, nos termos do artigo 72, da Lei nº 14.133/2021, ressalvando 
que a análise de natureza técnica é de competência do Setor Requisitante.

APROVO na data da assinatura.

JOSMAR CARREIRO FREITAS

Capitão de Mar e Guerra (EN)

Diretor do CINA
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ANEXO I
Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato 

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 
84, de 17 de maio de 2024)

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

 1.1 Para os itens 2 e 3 indicados na tabela 1.1 do Termo de Referência, o adjudicatário terá o 
prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento 
equivalente ao contrato  Nota de Empenho, sob pena de decair  do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas.

 1.2 O  prazo  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por  solicitação  justificada  do 
adjudicatário e aceita pela Administração.

 1.3 O aceite  do instrumento equivalente  pelo  adjudicatário  implica  no reconhecimento de 
que:

 1.3.1 referido  instrumento  substitui  o  termo  de  contrato,  sendo-lhe  aplicáveis  as 
disposições da Lei nº 14.133/2021;

 1.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa 
Eletrônica,  no  Termo  de  Referência  e  em  seus  anexos,  conforme  Termo  de  Ciência  e 
Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 Para os itens 2 e 3 indicados na tabela 1.1 do Termo de Referência, O prazo de vigência da 
contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência,  na forma do artigo 105 da Lei  n° 
14.133, de 2021.

2.2 O  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independentemente  de  termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o Termo de Referência e seus anexos;

3.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência

3.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para 
que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certifi-
cando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
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3.1.4 Acompanhar e  fiscalizar  a  execução contratual  e  o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado;

3.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontro-
versa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver con-
trovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confor-
me o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;

3.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

3.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para ado-
ção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relaciona-
das à execução contratual,  ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.9.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez), a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

3.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-finan-
ceiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 10 (dez).

3.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Con-
tratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qual-
quer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, pre-
postos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e des-
te Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e per-
feita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acor-
do com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e  
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
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autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o va-
lor correspondente aos danos sofridos;

4.1.4 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes docu-
mentos:

4.1.4.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.4.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.4.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do Contratado;

4.1.4.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

4.1.5 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

4.1.6 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sen-
do executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas  
ou bens de terceiros.

4.1.7 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos ser-
viços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

4.1.8 Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial des-
critivo ou instrumento congênere.

4.1.9 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança 
e à saúde no trabalho;

4.1.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de ida-
de, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a 
legislação;

4.1.11 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno 
e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Pi -
ores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.12 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e as-
sédio no ambiente de trabalho;
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4.1.13 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a quali-
ficação, na contratação direta; 

4.1.14 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos pre-
vista em lei  para pessoa com deficiência,  para reabilitado da Previdência Social  ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

4.1.15 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pela fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas;

4.1.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do 
objeto;

4.1.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan-
titativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futu-
ros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer al -
gum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou muni-
cipal, as normas de segurança do Contratante;

4.1.19 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

4.1.20 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a cate-
goria profissional.

4.1.21 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, aler-
tando-os a não executarem atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contrata-
do relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio 
de função.

4.1.22 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabele-
cido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos 
ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo.

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para a contratação.
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5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contra-
tado:

5.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções adminis-
trativas; e

5.3.2 poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou 
antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

5.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formali-
zado termo aditivo para alteração subjetiva.

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.5.3 Indenizações e multas.

5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econô-
mico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na 
contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge,  
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi-
ções contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei  
nº 14.133, de 2021.
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7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial  
atualizado da contratação e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exce-
der o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justifica-
da necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em São Paulo, Seção Judiciária de São Paulo para di-
rimir os litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela con-
ciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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ANEXO II
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, .....................  (identificar o Contratado) declara que 
está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Aviso de Contratação Direta, 
no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o Dispensa Eletrônica nº.........../
2026, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das in-
formações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal)
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